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Prefeitura Municipal de

ELDORADO

Estado de Mato Grosso do Sul



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 061/2023

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2023

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 072/2023
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, E A EMPRESA ADELSON ALVES PORTELLA - ME

I
-
CONTRATANTES: "PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno com sede na Av. Tancredo de Almeida Neves, 1191, inscrita no CNPJ sob o nº 03.741.675/0001-80, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa ADELSON ALVES PORTELLA - ME, CNPJ nº 08.797.488/0001-31, sediada à Linha Estrada da Represa, n° 429-B, zona rural, Novo Horizonte do Sul/MS, denominada CONTRATADA".


II
-
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. Aguinaldo dos Santos, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Mato Grosso nº 622, nesta cidade, portador do RG nº 000.624.765 SSP/MS e do CPF nº 555.663.751-20, e de outro lado o Sr. Adelson Alves Portella, residente e domiciliado na Estrada Municipal Linha da Reresa, s/n, zona rural, Novo Horizonte do Sul/MS, portador do RG n.º 342381 SSP/MS e CPF nº 385.888.201-10. 

III
-
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é firmado com base no resultado do Processo de Licitação n° 072/2023, na modalidade Dispensa (eletrônica) n° 005/2023, tipo menor preço por lote, homologada no dia 29/06/2023, e rege-se por todas as disposições contidas naquele Aviso de Dispensa, bem como as disposições da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1
-
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviço na realização e organização da XIII Conferência Municipal de Assistência Social de Eldorado/MS (palestra magna, acompanhamento de discussão e preparação dos técnicos, coordenação de plenária final e organização do relatório final).  
1.2 - A Conferência se realizará no dia 12 de julho, na Câmara Municipal de Eldorado, Rua Irmã Aristela, no Município de Eldorado/MS, com início às 7h00 e término previsto às 13h00.
1.3 – A Conferência virá com o tema Reconstrução do SUAS: O SUAS que temos e o SUAS que queremos, divididos nos seguintes eixos: 
a) EIXO 1 – Financiamento: Financiamento e orçamento de natureza obrigatória, como instrumento para uma gestão de compromisso e responsabilidades dos entes federativos para garantia dos direitos socioassistenciais contemplando as especificidades regionais do país.
b) EIXO 2 – Controle social: Qualificação e estruturação das instâncias de Controle Social com diretrizes democráticas e participativas.

c) EIXO 3 – Articulação entre os segmentos: Como potencializar a participação social no SUAS?

d) EIXO 4 – Serviços, programas e projetos: Universalização do acesso e a integração das ofertas dos serviços e direitos no SUAS.

e) EIXO 5 – Benefício e transferência de renda: A importância dos benefícios socioassistenciais e o direito à garantia de renda como proteção social na reconfiguração do SUAS. 
CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

2.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
2.2 - A Contratante deverá entregar no prazo de 10 (dez) dias após a realização da Conferencia, o relatório final aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS;
2.3 - Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos, taxas e fretes que forem devidos em decorrência do objeto desta licitação, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, trânsito, e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado;

2.4 - Assumir, como exclusivamente suas, as responsabilidades pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros;

2.5 - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

2.6 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para o Contratante;

2.7 - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;

2.8 - Não transferir em hipótese alguma o instrumento contratual a terceiros;

2.9 - Notificar o Contratante, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades do fornecimento dos produtos;

2.10 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078, de 11 de setembro de 1990).

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;
3.2 - Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do objeto do presente termo;
3.3 - Proporcionar condições para a boa consecução do objeto desta licitação;
3.4 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato;
3.5 - Acompanhar a execução dos serviços efetuados pela Contratada, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão da entrega;

3.6 - Rejeitar os serviços, no todo ou em parte, que a Contratada executar fora das exigências deste instrumento.
CLÁUSULA QUARTA - FISCALIZAÇÃO

4.1 - No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições.
4.2 - A ação ou omissão total ou parcial do órgão fiscalizador não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de execução com toda cautela e boa técnica.
4.3 - Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a Fiscalização tomará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no presente contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores.
4.4 - A fiscalização por parte da CONTRATANTE não eximirá ou reduzirá em nenhuma hipótese, as responsabilidades da empresa contratada em eventual falta que venha a cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização.

CLAUSULA QUINTA - DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS
5.1 - Os recursos financeiros para suportar a eficácia do presente objeto serão atendidos pela seguinte dotação orçamentária:
05.13.08.244.0601-2.054.1.500.0000.3.3.90.39.00.000
Fonte: Recurso Próprio
CLÁUSULA SEXTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1 - O valor global deste contrato é de R$ 4.899,99 (quatro mil oitocentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos). 
6.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do serviço e recebimento definitivo do mesmo, mediante apresentação de nota fiscal/fatura, devidamente atestado pelo responsável pelo recebimento do objeto licitado.
6.3 - Deverá ser apresentado pela licitante juntamente com a Nota Fiscal/Fatura:
a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal/INSS.

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (sede da empresa);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (sede da empresa);

d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - CNDT;

6.4 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.
6.5 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado no item 9.2.
6.6 - Fica expressamente vedada qualquer pretensão de pagamento antecipado.

CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA

7.1 – A vigência do presente contrato será até o dia 31 (trinta e um) de dezembro de 2023.
CLÁUSULA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES
8.1 - Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa em assinar contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente fora do prazo estabelecido ressalvado os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos, ficará a Contratada, sujeita às seguintes penalidades:

I - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho e/ou contrato; 

II - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco) anos. 
8.2 - As sanções previstas nos incisos anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente.
8.3 - Por atraso injustificado no fornecimento do objeto:

I
- Multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da nota de empenho e/ou contrato em atraso até o vigésimo dia;
II
- Rescisão unilateral do contrato se for o caso, após o décimo dia de atraso.
8.4 - Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento:

I - Advertência, por escrito, nas faltas leves;

II
- Multa de 10% (dois por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento não executado pela fornecedora;

III
- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 05 (cinco) anos;

IV
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
8.5 - A penalidade de multa, estabelecida no inciso II, poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas nos incisos I. III e IV do subitem acima, sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas no art. 137 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021.
8.6 - Apresentação de documentação falsa, não manutenção da proposta e cometimento de fraude fiscal, acarretará sem prejuízo das demais cominações legais:

I - Suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Administração de até 05 (cinco) anos e descredenciamento do Certificado de Registro Cadastral deste Município.
8.7 - A empresa que não recolher as multas tratadas nos incisos anteriores no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Administração Pública deste Município, enquanto não adimplida a obrigação.
8.8 - Fica garantido a fornecedora o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação do ato.
8.9 - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente, mediante aplicação do princípio da proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovadas, desde que requeridas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for notificada da pretensão da Administração Pública deste Município da aplicação da pena.

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO

9.1 - O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos no art. 137 e seguintes da Lei n° 14.133/2023, e suas alterações. 
9.2 - A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.
9.3 - Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela CONTRATADA, previstas no presente contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA - NOVAÇÃO

10.1 - A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste Contrato e na Lei em geral e não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos à disposição do CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÕES

11.1 - O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes que impliquem modificações nos casos previstos nos Diplomas Legais pertinentes à matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO

12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Eldorado, Estado do Mato Grosso do Sul, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.


E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento Contratual em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito.

Eldorado/MS, 29 de junho de 2023.

         
Aguinaldo dos Santos
Adelson Alves Portella
          
Prefeito Municipal
CPF n° 385.888.201-10
          
Contratante
Pela Contratada
Av. Pres. Tancredo de Almeida Neves, 1191 - Centro - 79.970-000 – Eldorado/MS

Fone: (67) 3473-1301  -  CNPJ 03.741.675/0001-80


